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1. Introdução
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1 “Tempo de trabalho socialmente necessário é aquele requerido para produzir um valor de uso 
qualquer, nas condições dadas de produção socialmente normais, e com o grau social médio de habili-
dade e de intensidade de trabalho” (Marx, 1996, Tomo I, Cap. I, p. 169, grifos nossos).
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2. Força de trabalho explorada e força de trabalho superexplo-

rada: alguns apontamentos teóricos e conceituais

2 A proposição central desse trabalho de Jaime Osorio, como ele mesmo enfatiza, é desenvolver 
“uma crítica às teses que sustentam que Marx não teria deixado dúvidas de que a força de trabalho 
de nosso tempo é paga por seu valor, o que exigiria abandonar a categoria de superexploração. Aqui, 
procuramos mostrar que a violação do valor da força de trabalho é um problema inscrito na teoria 
marxista e presente em O Capital” (Osorio, 2018, p. 483, grifo no original).
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3 “A força de trabalho só se realiza, no entanto, mediante sua exteriorização, ela só se aciona no 
trabalho. Por meio de sua ativação, o trabalho, é gasto, porém, determinado quantum de múscu-
lo, nervo, cérebro etc. humanos que precisa ser reposto. Esse gasto acrescido condiciona uma receita 
acrescida. Se o proprietário da força de trabalho trabalhou hoje, ele deve poder repetir o mesmo 
processo amanhã, sob as mesmas condições de força e saúde. A soma dos meios de subsistência deve, 

seu estado 
de vida normal” (Marx, 1996, Tomo I, Cap. 4, p. 288, grifos dos autores).
4 sobretraba-
lho, que corresponde, em Marx (1988), a trabalho excessivo.
5 “Isso [sobretrabalho (trabalho excessivo), ou seja, trabalho além da jornada normal] não se deve 
compreender como tempo de mais-trabalho [trabalho excedente, dentro da jornada normal], se-
gundo nosso conceito” (Marx, 1996, Tomo I, Cap. 8, p. 361).
6 “De repente, porém, levanta-se a voz do trabalhador [ao capital] (...) A utilização de minha força 
de trabalho e a espoliação dela são duas coisas totalmente diferentes” (Marx, 1996, Tomo I, Cap. 8, p. 
347-348, grifos nossos).
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7 Sobre esse ponto, em que a negação não é externa ao ser negado, mas, pelo contrário, lhe é in-
terna, imanente, quer dizer, enraíza-se no ente negado, formando uma região de negatividade entre 
ambos, ver Benoit (2004).
8

-
rente do trabalho excessivo. O valor da força de trabalho está relacionado às condições normais 

-
lor, desgaste e pagamento da força de trabalho, ver Marx (1988), Nascimento, Dillenburg e Sobral 
(2015) e Osorio (2018).
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9 Para algum outro objetivo que se faça necessário conhecer o valor da força de trabalho, sugeri-

exatamente o valor da força de trabalho da classe trabalhadora em geral, dada a sua larga hetero-

10 Nesses casos, o preço revela-se uma expressão não exata do valor.
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11 O grau de exploração, por ser apenas uma medida relativa da exploração, oculta a sua magnitude 
absoluta. Enquanto o grau de exploração relaciona o valor (ou valor de troca) da força de trabalho 
com a produção de valor (e mais-valor), a magnitude absoluta da exploração está associada à rela-
ção entre o desgaste da força de trabalho e a efetivação ou não da reposição desse desgaste (Marx, 
1988, Livro I, Cap. VIII).
12 Não negamos que, em cada um dos mecanismos de superexploração observados por Marini, é 
possível ocorrer um aumento da massa e da taxa de mais-valia, assim como também Marx demostra 
que, no caso de pagamento de salário abaixo do valor da força de trabalho, ocorre aumento da 
mais-valia. Contudo, como nosso propósito principal consistiu em tentar mensurar os contingentes 
de trabalhadores explorados e superexplorados, só nos foi possível essa mensuração ao perceber-
mos a ênfase que Marx atribuiu à relação entre trabalho excessivo (superexploração) e desgaste da 
força de trabalho, associado às condições de trabalho, que podem ou não prejudicar a reprodução 
normal da força de trabalho.
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13 Não estamos adotando um tempo de estudo menor (por exemplo, “com menos de 10 anos de 
estudo”), para considerar um “trabalhador médio”, porque, se assim procedêssemos, o valor de tro-
ca da força de trabalho dos trabalhadores com “10 ou mais anos de estudo” teria que ser superior 
ao SMN/Dieese, conforme a metodologia que estamos utilizando. Mas estamos preferindo ser um 
pouco mais exigentes, uma vez que possa haver aqueles que considerem que o SMN/Dieese já seria 
excessivo demais para tomá-lo como referência do valor da força de trabalho média. 
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14

anos 70, período de surgimento dos novos movimentos sociais. A Constituição Federal de 1988, por 
sua vez, coroou esse processo, atribuindo relevância à participação da sociedade na vida do Estado, 
ao instituir vários dispositivos nas esferas públicas de âmbitos federal e local.” Por sua vez, Santos, 
Salgado e Silva (2016, p. 69) ressaltam que o “movimento ‘Participação Popular na Constituição’ teve 
grande parte de suas reinvindicações absorvidas pela nova Carta Magna [Constituição Federal de 

‘Constituição Cidadã’”.
15 “Por outro lado, o âmbito das assim chamadas necessidades básicas, assim como o modo de sua 
satisfação, é ele mesmo um produto histórico e depende, por isso, grandemente do nível cultural de 
um país, entre outras coisas também essencialmente sob que condições, e, portanto, com que há-
bitos e aspirações de vida, se constituiu a classe dos trabalhadores livres. (...) Em antítese às outras 
mercadorias a determinação do valor da força de trabalho contém, por conseguinte, um elemento 
histórico e moral” (Marx, 1996, Tomo I, Cap IV, p. 289).
16 O Dieese toma como referência a Pesquisa de Orçamento Familiar (POF) do IBGE para os 
gastos com alimentação, transporte, vestuário habitação, etc. Ou seja, baseia-se nos percentuais de 
gasto das famílias de baixa renda com alimentação e com os demais gastos.
17 A propósito, ver, entre outros, Bueno (2016) e Luce (2013; 2012).
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3. Metodologia 

3.1. A Amostra Selecionada
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3.2. Tipologia de Famílias de Assalariados Explorados e Superex-

plorados

18 Optamos por não incluir no período de análise o curtíssimo mandato do segundo governo Dilma 
para analisarmos apenas os mandatos completos dos governos petistas, além do fato de que no segundo 
mandato da presidenta a era de maior dominância da política novo(e/ou social)-desenvolvimentista 

-
mete os resultados alcançados e aqui apresentados.
19 Depois de excluídas as famílias de assalariados com rendas do trabalho assalariado perdidas e/ou 
não declaradas (missings). Essas exclusões atingem em média 3% do total de famílias assalariadas, em 
cada ano da Pnad dos anos 2000.
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3.3. Indicador de Qualidade do Emprego (IQE, condições de tra-

balho)21

20 -

deve corresponder ao SMN/Dieese, que pressupõe apenas um membro da família trabalhando 
(sendo desgastado pelo capital). Porém, esse valor pode ser obtido (salário) por um ou mais de um 

pelo valor, com o desgaste de apenas um dos membros. Mas, por exemplo, poderá haver casos de 
famílias com dois assalariados, ambos obtendo salários de apenas ½ SMN/Dieese e que, ao somar 

passa a ser superior ao SMN/Diese (conforme também a referência teórica exposta na seção dois, 

21 Esse indicador é uma adaptação do desenvolvido por Balsadi (2008).
22 Estamos considerando, para o cálculo do IQE, a jornada acima de vinte horas, porque, segundo 
De Grazia (2007, p. 47), “variando entre uma e vinte horas semanais, inúmeras pesquisas empíricas 
a respeito desse tipo de emprego concluíram tratar-se, em sua maioria, de um trabalho equivalente 
a um subemprego. É o que chamamos de ‘bico’”. Para a Pnad/IBGE, parte destes trabalhadores, com 
jornada menor do que quarenta horas semanais, também podem ser considerados subocupados, 
desde que desejem trabalhar mais horas que a habitualmente trabalhada (Pnad/IGE 2023).
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4. Resultados e discussão: uma tentativa de inferir o contingente, 

absoluto e relativo, das famílias de trabalhadores assalariados 

(setor privado) explorados e superexplorados no Brasil

23 Adaptamos as ponderações, obtidas em Balsadi (2008), ao objetivo do presente estudo.
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24 O salário mínimo necessário calculado pelo Dieese era, em setembro de 2009, R$ 2.065,47, 

maior que o segundo.
25 As Pnad’s dos anos 2004 e 2009 contêm um suplemento sobre “Segurança Alimentar”.  A 
“Insegurança Alimentar” exibida na Tabela 1 é o resultado de respostas positivas às seguintes per-
guntas que os moradores dos domicílios entrevistados responderam: “1) Os moradores tiveram a 
preocupação de que os alimentos acabassem antes de poderem comprar ou receber mais comida; 
2) Os alimentos acabaram antes que os moradores deste domicílio tivessem dinheiro para comprar 

4) Os moradores deste domicílio comeram apenas alguns alimentos que ainda tinham porque o 
dinheiro acabou.” (Pnad, 2004; 2009; “Dicionário das variáveis de domicílios”).
26 Ao se considerar todas as rendas da família, uma parte, por exemplo, das famílias Superexploradas 
deixará de sê-lo (uma vez que a renda familiar total pode ser igual ou maior que o SMN/Dieese). 
Assim, diminuiu o número total das famílias superexploradas; porém, a proporção de famílias supe-
rexploradas com insegurança alimentar, nesse novo total, aumentou, passando de 41,6% para 44,7%.
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27 Certamente que as famílias Explorado 2 exibiram um percentual mais elevado de famílias com 
insegurança alimentar do que as famílias Explorado 1 porque as Explorado 2 são famílias maiores 
(cinco ou mais pessoas) do que as Explorado 1 (com até 4 pessoas). Explicação semelhante pode 
ser dada na comparação das famílias Explorado Intermediário (com até três pessoas) com as fa-
mílias Superexplorado (com quatro ou mais pessoas), essas últimas com um percentual maior de 
famílias com insegurança alimentar.
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Legenda:

Explorado Intermediário = Família com até 3 membros e com renda familiar do trabalho < SMN/Dieese.
Superexplorado = Família com 4 ou mais membros e com renda familiar do trabalho < SMN/Dieese.
SMN/Dieese: Salário Mínimo Necessário / Departamento Intersindical de Estatística e Estudos 
Socieconômicos. SDR: Serviço Doméstico Remunerado.
Fonte: Microdados Pnad/IBGE. Elaboração própria.



REVISTA DA SOCIEDADE BRASILEIRA DE ECONOMIA POLÍTICA

71 / janeiro 2025 – abril 2025

134

28 Nesta coluna, de números absolutos, deve-se multiplicar por 1000 os números exibidos na coluna.
29 Lembrando que o SMN/Dieese pressupõe um trabalhador que o receba para sustentar uma 
família de quatro membros, dois adultos e duas crianças.
30 Para entender melhor esse raciocínio, reler a nota 20.
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31 Exigência de que a família seja de dois adultos e duas crianças, que valem por um adulto. Portanto, 
família de dois adultos e duas crianças ou família de três adultos, conforme Dieese (2010, Cap. 7).
32 10,826 milhões é o total de famílias Explorado Intermediário com um assalariado, em 2014 
(Tabela 4).
33 Em 2002, o percentual de famílias Explorado Intermediário com um assalariado composta de três 
adultos (a partir de 18 anos de idade) era de 13,7% (ou 0,910 milhão) do total desse tipo familiar.
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Legenda: a mesma da Tabela 1.
Fonte: Microdados Pnad/IBGE. Elaboração própria.
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Legenda: a mesma da Tabela 1.
Fonte: Microdados Pnad/IBGE. Elaboração própria.
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34

(trabalho excessivo, ou sobretrabalho), caso a remuneração desse trabalho extra não com-
pense o desgaste extra.
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-

Legenda: a mesma da Tabela 1.
Fonte: Microdados Pnad/IBGE. Elaboração própria.
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35 Tais como: número de assalariados na família (mais de um, por exemplo, implica mais explo-
ração, uma vez que o capital estaria se apropriando de mais de uma jornada de trabalho, em 
vez de apenas uma), insegurança alimentar, condições de trabalho, jornada de trabalho tempo 
parcial ou além da normalidade.
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Legenda: a mesma da Tabela 1.
Fonte: Microdados Pnad/IBGE. Elaboração própria.
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Legenda: a mesma da Tabela 1.
Fonte: Microdados Pnad/IBGE. Elaboração própria.

36 Os tipos Explorado 1 e Explorado 2, ambos com apenas um assalariado, obviamente que 
100% deles têm renda igual ou superior a 100% do SMN/Dieese, motivo pelo qual não com-
parecem na Tabela 6.
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5. Considerações Finais
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